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Varnhagen e a América do Sul

Luis Cláudio Villafañe Gomes Santos

No fim da tarde daquela sexta-feira, dia 17 de junho de 1903, 
realizou-se uma concorrida cerimônia nas dependências do prédio 
de estilo neomanuelino do Gabinete Português de Leitura, então 
já tradicional instituição carioca que três anos depois, por decisão 
do rei D.  Carlos, agregou o qualificativo de “Real” a seu nome. 
Estavam presentes os principais nomes da cultura e da política 
brasileiras, a começar pelos presidentes da República, Rodrigues 
Alves, e da Academia Brasileira de Letras, Machado de Assis. Havia, 
contudo, a ausência notável do barão do Rio Branco, o poderoso 
chanceler que, além de confrade na Academia, era o chefe direto do 
homenageado. Manuel de Oliveira Lima tomava posse na cadeira 
número 39 da ABL. Como um dos sócios fundadores, Oliveira Lima 
teve a potestade de eleger o patrono de sua cadeira. Sua escolha 
havia recaído no visconde de Porto Seguro, Francisco Adolfo de 
Varnhagen, como ele, um eminente diplomata e historiador.

Fiel ao seu estilo, depois de assinalar que é “como homem de 
letras mais do que como diplomata, que Varnhagen será conspícuo 
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para a posteridade e relembrado na sua pátria, da qual foi o 
historiador até hoje sem rival”, Oliveira Lima não deixou registrar 
que seu patrono escrevia “com gravidade, com correção, por vezes 
com fluência, mas sem elegância nem brilho”. Sua atuação como 
diplomata foi, contudo, julgada com ainda maior severidade, 
mesmo que suas faltas fossem relevadas pelas características de 
sua personalidade, que Oliveira Lima, aliás, partilhava:

O nosso historiador tinha qualidades negativas em 

diplomacia: era um impulsivo com rompantes de colérico e 

que se deixava instigar por considerações de equidade e de 

pundonor. Para ele a diplomacia não era a arte suprema de 

engolir desfeitas e disfarçar desaires. Achava-a compatível 

com a franqueza e a honestidade. Repugnava-lhe mentir, 

mesmo por conta dos outros, e o que era justo não via muito 

bem porque devesse ocultá-lo (OLIVEIRA LIMA, 1903). 

O presente texto tem por objetivo discutir a atuação de 
Varnhagen como diplomata, no contexto da mais rica e difícil 
experiência de sua carreira diplomática – sua atuação como 
representante brasileiro junto aos governos do Chile, Peru e 
Equador em uma quadra especialmente complexa da vida dos 
países sul-americanos. É nesse contexto que Varnhagen deve ser 
julgado como diplomata, pois suas passagens pelas legações em 
Lisboa e Madri, antes desse período, e em Viena, depois, ajustam-
-se mais ao perfil que justificou sua entrada no corpo diplomático, 
“com o encargo especial de coligir documentos e diplomas para 
a História do Brasil e diplomática, coordená-los e analisá-los de 
modo que certifique datas e acontecimentos e apure a verdade do 
fabuloso” (apud WEHLING, 2005, p. 9). Tampouco suas breves e 
pouco produtivas missões em Assunção e Caracas agregam muito 
à análise de sua ação como diplomata, de modo que o foco dessa 
resenha está no período de 1863 a 1867, quando Varnhagen 
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peregrinou entre Santiago, Lima e Quito no desempenho de suas 
funções como plenipotenciário do Império brasileiro naquelas 
capitais. 

A política sul-americana

A década de 1860 foi um período especialmente conturbado 
nas relações entre os países sul-americanos. Para começar, 
relembre-se a intervenção militar brasileira no Uruguai (de agosto 
de 1864 a fevereiro do ano seguinte), seguida da maior guerra da 
história sul-americana, entre a Tríplice Aliança e o Paraguai (de 
dezembro de 1864 a março de 1870). Com poucas exceções, as 
fronteiras entre os países sul-americanos estavam ainda indefinidas 
e perduravam disputas que geravam graves tensões por todo o 
continente. Para ficar apenas na costa do Pacífico sul-americana, 
entre 1858 e 1860, o Peru e o Equador haviam-se enfrentado em 
uma guerra e ambos seguiam disputando a posse de uma vasta área 
na Amazônia, pois os termos do tratado de limites que encerrou o 
conflito acabaram rejeitados pelos dois países. No início da década, 
o Equador também se bateu em um breve conflito com seu vizinho 
do Norte, Colômbia, encerrado pelo Tratado de Pinsaqui, de 1863. 
As relações entre o Peru e seus vizinhos Chile e Bolívia passavam, 
aparentemente, por uma boa fase, mas as disputas pela riqueza do 
guano e o desconforto com o crescente poderio chileno no Pacífico 
Sul estavam apenas abafados pela ameaça comum do ressurgimento 
das ambições da ex-metrópole na região e explodiriam ao final da 
década seguinte. Chile e Bolívia estiveram ao borde de um conflito 
armado, chegando a ter suas relações diplomáticas interrompidas 
no início da década. Em 1866, contudo, os dois países firmaram um 
tratado sobre limites, comércio e a exploração do guano que parecia 
equacionar os problemas bilaterais. Internamente, tanto o Chile, 
como a Bolívia e o Peru viviam o boom da exploração do guano – 
excremento de aves marinhas usado como fertilizante –, mas, nem 
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de longe, os dois últimos exibiam a mesma estabilidade política 
que o Chile desfrutava desde a década de 1830. No Equador, por 
sua vez, o governo García Moreno, de 1861 a 1865, representou 
um período de relativa tranquilidade na política doméstica. 

As relações da América do Sul com as potências europeias 
também passaram, naquele período, por graves turbulências, 
como, por exemplo, o rompimento diplomático do Brasil com a 
Inglaterra, entre 1863 e 1865, em decorrência da Questão Christie. 
Na costa do Pacífico, a ocupação militar das ilhas de Chincha, na 
costa do Peru, por forças navais espanholas, desembocou em uma 
guerra entre a Espanha e uma aliança formada por Chile, Bolívia, 
Peru e Equador. Esse conflito só foi formalmente encerrado em 
1871, ainda que as ações militares tenham ficado restritas aos 
anos de 1865 e 1866. A Guerra Civil nos Estados Unidos, de 1861 
a 1865, tinha favorecido uma ressurgência do intervencionismo 
europeu na América Latina e, já em 1861, Santo Domingo havia 
sido reincorporado ao domínio espanhol. A recolonização da ilha 
foi fugaz – a segunda independência foi alcançada em 1863 –, mas 
alarmou as antigas colônias espanholas. Também no início daquela 
década, o Equador, sob a presidência de Gabriel García Moreno, 
havia chegado a flertar com a hipótese de tornar-se um protetorado 
francês. A ideia não foi adiante, mas a possibilidade de implantação 
da monarquia nas antigas colônias sob a proteção de um Estado 
europeu era uma ameaça concreta, como ficou comprovado no caso 
do México. Entre 1864 a 1867, o país foi comandado pelo imperador 
Maximiliano de Habsburgo, sustentado por tropas francesas.

A ameaça de intervenções e mesmo de tentativas de 
recolonização por parte das potências europeias reacendeu as 
desconfianças contra as ideias monárquicas e, por consequência, 
contra o Brasil, uma monarquia cercada de repúblicas. A simpatia 
com que o Segundo Império mexicano foi recebido no Brasil 
tampouco passou despercebida no continente. A dicotomia entre 
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as repúblicas americanas e as monarquias europeias tinha voltado 
à ordem do dia e o Brasil alinhava-se, no plano ideológico, com 
a Europa1. Varnhagen registrou em sua correspondência os ecos 
desse debate na imprensa chilena e peruana. Em outubro de 1864, 
por exemplo, remeteu ao Brasil cópia de notícias publicadas no 
jornal Mercurio, de Santiago, “assoalhando o pensamento de que 
o Brasil parecia achar-se associado às ideias de monarquizar toda 
a América” (VARNHAGEN, 2005, v.  I, p.  189-202). A dicotomia 
entre monarquias e repúblicas era algo a ser tomado em conta 
naquela quadra.

Verdade, justiça e fé na monarquia

Conforme assinalado por Oliveira Lima, os traços da 
personalidade, as ideias e os princípios de Varnhagen não 
podem deixar de ser levados em conta para entender sua atuação 
diplomática. Sua concepção do trabalho historiográfico é clara – o 
historiador deve buscar a verdade histórica nos documentos e a 
narrativa deve ser objetiva e imparcial. Sempre haveria, contudo, 
algum espaço para acomodar as convicções do autor. Varnhagen 
explica no início de sua História geral do Brasil:

Narraremos os sucessos segundo nol-os hajam apresen-

tados, em vista dos documentos, a reflexão e o estudo; e 

alguma que outra vez, sem abusar, tomaremos a nosso 

cargo fazer aquelas ponderações a que formos levados por 

íntimas convicções; pois triste do historiador que as não 

tem relativamente ao seu país, ou que tendo-as, não ousa 

apresentá-las (VARNHAGEN, 1928, p. 12). 

A atuação de Varnhagen como historiador, e também em larga 
medida como diplomata, esteve orientada pelas ideias de verdade e 

1	 Sobre a importância da clivagem entre repúblicas e monarquias no contexto das relações 
internacionais do século XIX, ver SANTOS, 2004.  
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de justiça. Nesse entendimento, a justiça decorreria da apreciação 
imparcial dos fatos e das situações, vistos sob o prisma da verdade 
e esta tomada como um conceito objetivo. Essa imparcialidade, 
contudo, não seria isenta. Varnhagen era, com orgulho, monarquista 
e patriota. Desenvolveu, inclusive, uma estreita relação pessoal 
com o imperador, comprovada pela correspondência entre eles. 
Em sua concepção, a pátria era o Brasil territorialmente íntegro 
e “civilizado”, nos moldes das monarquias europeias. Assim, para 
ele, monarquia e pátria confundiam-se. Ademais, nas palavras 
de Varnhagen, mais do que uma característica essencial de sua 
concepção do Brasil, a monarquia era o “princípio que pode salvar a 
América” (VARNHAGEN, 1961, p. 292). Assim, as ideias de justiça 
e de verdade, bem como sua fé na monarquia, seriam elementos 
que também pautariam sua atuação diplomática.

A curta passagem pelo Paraguai de Carlos Antonio López  
– menos de três meses em 1859 –, de onde saiu sem autorização do 
Rio de Janeiro e, aparentemente, por conta de incidentes menores 
com as autoridades locais foi um prenúncio das dificuldades que 
viriam. Também breve foi sua estada em Caracas, como ministro 
residente para a Venezuela, Colômbia e Equador, de 1861 a 1863, 
pois passou grande parte desses pouco mais de dois anos entre a 
capital venezuelana, Bogotá, Quito e Havana (ali, em missão para 
estudar o cultivo de cana na ilha). De acordo com o Relatório da 
Repartição dos Negócios Estrangeiros o objetivo principal de sua 
missão em Caracas “era promover a demarcação da fronteira entre 
os dois países, e o acordo conveniente à navegação fluvial para 
complemento do tratado celebrado com aquela república em 5 de 
maio de 1859” (BRASIL, 1862, p. 3). Contudo, o próprio Relatório 
explica que essas negociações acabaram adiadas e que Varnhagen 
tinha passado ao Equador, onde buscou neutralizar o sentimento 
de desconforto que persistia naquele país sobre o acordo de limites 
entre o Brasil e o Peru, de 1851. Segundo alegavam os equatorianos, 
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o tratado desconheceria seus direitos sobre uma área que havia 
sido parte do território da antiga Audiência de Quito. 

Em 1863, Varnhagen foi designado para a chefia da Legação 
do Brasil junto ao Chile e ao Peru e também ao Equador, que foi 
desvinculado da representação na Venezuela. Em 18 de outubro 
daquele ano, chegou a Lima para iniciar sua nova missão. Três temas 
quase monopolizariam as atenções do plenipotenciário brasileiro 
até o fim de sua gestão em 1867: o Segundo Congresso Americano 
de Lima, a questão da guerra da entente de Chile, Bolívia, Peru e 
Equador contra a Espanha e as repercussões da Guerra da Tríplice 
Aliança nos países da costa do Pacífico.

Em todos esses temas, sua atuação como diplomata esteve 
condicionada pelos valores da verdade, da justiça e por sua fé na 
monarquia. Wehling (2002, p. 63) tem razão quando afirma: “Se a 
vida diplomática interferiu na obra do historiador, favorecendo-a 
ou facilitando-a na maioria das vezes, prejudicando-a em outras, a 
vida intelectual dominou amplamente sua atuação no Ministério 
dos Negócios Estrangeiros. Aplicou o que entendia fossem as 
‘lições da história’ aos acontecimentos político-diplomáticos, mas 
filtrou-as com flexibilidade, pelos critérios da Realpolitk”. Como 
já em 1903 Oliveira Lima tinha advertido, o temperamento e as 
convicções de Varnhagen revelam-se também em sua atuação 
como diplomata. 

Varnhagen e o Congresso de Lima

Em 30 de janeiro de 1864, Francisco Adolfo de Varnhagen 
comunicou em ofício ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Brasil ter recebido a primeira circular do Congresso Americano, 
programado para Lima ainda naquele ano. Seria a segunda reunião 
de países americanos a ser realizada na capital peruana. A primeira 
tinha transcorrido de dezembro de 1847 a março do ano seguinte, 
sem nenhum resultado prático. O segundo Congresso de Lima teve 
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sua abertura solene dia 14 de novembro de 1864. Participaram da 
sessão inaugural os plenipotenciários José Gregório Paz-Soldán 
(Peru), Juan de la Cruz Benavente (Bolívia), Justo Arosemena  
(Nova Granada), Manuel Montt (Chile), Vicente Piedrahita 
(Equador), Pedro Alcántara Herrán (El Salvador) e Antonio Leocadio 
Guzman (Venezuela). Esteve ainda presente ao Congresso, na 
qualidade de observador, o argentino Domingos Faustino Sarmiento. 
As deliberações do Congresso perduraram até 13 de março de 1865.

Como etapa preliminar à reunião em si, cabia decidir quais 
países deveriam participar do conclave. Inicialmente, o Peru havia 
convidado todas as repúblicas hispano-americanas, com a exceção do 
México, por conta da intervenção francesa então em curso naquele 
país. O Brasil não foi excluído e também recebeu convite para se fazer 
representar. Desde o começo da questão, Varnhagen posicionou-se 
por uma atitude de cautela ante a convocação peruana:

Não duvido que a resposta de V. Exa será tão obsequiosa 

possível; fazendo votos para que do congresso com essa ou 

outras bases, resulte o melhor-estar de todas e cada uma das 

atuais nacionalidades americanas. E pelo que nos respeita, 

como uma rejeição formal ofenderia e nos traria antipatias, 

poderia talvez V. Exa, à imitação do que fez a Áustria com 

a França, limitar-se na resposta por escrito a dizer que o 

ministro de S.M.I. nestas repúblicas será encarregado de 

transmitir a V. E., com várias explicações verbais, a decisão 

que a tal respeito tome o governo imperial.

Deste modo não haveria negativa (que aliás seria contrá-

ria ao precedente de havermos anuído a mandar um 

plenipotenciário ao Congresso do Panamá) e ganharíamos 

tempo; – e viríamos a tomar ou não assento, segundo as 

coisas se encaminhassem (VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 

93-94, grifo no original). 
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A prudência de Varnhagen justificava-se pela posição peculiar 
do Brasil, uma monarquia escravista, cercada por repúblicas 
que àquela altura, com exceção do Paraguai (que só o faria em 
1870), já haviam abolido essa terrível instituição. A crise entre 
as repúblicas sul-americanas e a Espanha, por conta do renovado 
intervencionismo espanhol no Caribe e na costa do Pacífico, 
tornava a própria instituição da monarquia alvo potencial de 
críticas das ex-colônias de Madri. Do mesmo modo, seriam de se 
esperar ataques contra a continuidade da escravidão no continente 
– um tema realçado pela conjuntura da Guerra Civil nos Estados 
Unidos, conflito sobre o qual, aliás, o Império tinha uma posição 
dúbia. Haver reconhecido os confederados como beligerantes 
sinalizava uma simpatia pelo Sul escravista que, certamente, 
não era bem assimilada nem pelo governo de Lincoln, nem pelas 
demais repúblicas do continente. Ademais, as fronteiras entre 
o Brasil e seus vizinhos ainda não estavam definidas e temia-se 
a possibilidade de uma frente comum dos países hispanos para 
forçar uma negociação conjunta de seus limites com o Império. 

Por outro lado, a participação do Brasil no Congresso de Lima 
dividia as opiniões entre os vizinhos e chegou a ser obstada pela 
Colômbia e pela Venezuela, tendo sido, em contraste, defendida 
pelo Chile. Em todo caso, o convite estava feito e cumpria apenas 
ao Império decidir por sua participação.

Em ofício de 8 de fevereiro de 1864, Varnhagen expressou 
suas ideias – bastante  surpreendentes para o observador de hoje – 
sobre qual deveria ser a condição imposta pelo Brasil nas discussões 
de limites no âmbito multilateral. A sustentação oferecida para um 
posicionamento algo bizarro faz merecer a longa transcrição que 
se segue:

É sem dúvida que para se resolverem hoje na América 

questão de deslindes territoriais, provenientes do tempo 
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colonial, não fora possível considerar tribunal competente 

e autorizado o que se constituísse por meio de um 

representante do Brasil ao lado dos de outros de cada uma 

das atuais repúblicas, cada qual com seu voto único.

A América do Sul no tempo colonial (no século passado) 

contava uns dezesseis governos ou capitanias gerais 

separadas; – delas dez eram portuguesas e seis espanholas; 

e estas hoje se dividem em nove seções (que assim se 

denominavam entre si); ao passo que o Brasil constitui um 

só Estado.

Ora, sem meter em conta os votos dos hispano-americanos 

do norte, que sempre deveriam considerar-se parciais 

em favor de seu sangue e família, estaria o Brasil de hoje 

nesse tribunal bem representado com um só voto, ao lado 

de tantos antagonistas? Não deve o fato de haver os povos 

desses dez governos separados, da América portuguesa, 

preferido constituir-se, confederando-se sob um só chefe e 

uma só bandeira, considerar-se como uma questão apenas 

de regime interno, que não pode afetar seus direitos no 

exterior?

Parece pois que as questões de limites do Brasil só poderiam 

tratar-se com igualdade; 1º entre um plenipotenciário 

brasileiro, e outro por parte das nações vizinhas; ou 2º sendo 

o Brasil admitido a fazer parte do congresso, com maior 

representação; quer por meio de vários plenipotenciários, 

quer de um só, munido do número competente de votos nas 

deliberações.

Neste último caso, creio que teríamos direitos para reclamar 

cinco votos, ou pelo menos quatro, que tantas eram nossas 
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capitanias confinantes. Porém posso afiançar a V.E. que 

os nossos interesses não seriam malbaratados, e que o 

Brasil poderia mesmo constituir-se verdadeiro árbitro do 

congresso, se o nosso plenipotenciário fosse nele admitido 

com três únicos votos; – uma vez que em questões de limites 

não votassem os hispano-americanos do norte, e que a 

nenhuma outra nação se concedesse mais de um voto. E 

isto afianço sem contar com os plenipotenciários paraguaio 

e oriental, que, só nas questões que afetassem a sua 

autonomia e nacionalidade estariam lealmente conosco.

Se porém nos não admitissem com esses votos, e se 

recorrendo à mediação, v. gr. [verbi gratia] desta república 

[Chile] (única sul-americana que não tem limites conosco 

nem prevenções contra nós), eles nos não fossem concedidos, 

ficaríamos mais que justificados da nossa negativa.

Do ponto de vista de Varnhagen, de seus conceitos de verdade 
e de justiça, que culpa teria o Brasil de ter-se mantido unido, sob 
a égide da monarquia, assegurando-lhe um status civilizacional 
maior, enquanto o império espanhol fragmentou-se sob as 
bandeiras republicanas? Com base nesse raciocínio, Varnhagen 
chegou a sugerir os termos das instruções que gostaria de receber 
para tratar da questão:

S. M. I. não terá dúvida em acreditar um plenipotenciário, 

apenas se hajam reunido os das outras nações; e que estas, 

por mútuo acordo, resolvam admitir no congresso o Império, 

com uma representação correspondente à metade da 

população e do território do continente austro-americano; 

sobre o que me mandava suas instruções (VARNHAGEN, 

2005, v. I, p. 94).
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Visto sob o prisma diplomático, o encaminhamento da questão 
por meio da sugestão dada por Varnhagen soa – hoje, mas também 
então o seria – como completamente fora da realidade política e, 
certamente, a proposta seria liminarmente recusada pelos países 
vizinhos. O resultado mais provável seria a autoexclusão do Brasil 
do Congresso em meio a uma saraivada de críticas e animosidades. 
Contudo, em ofício expedido ainda no mesmo mês, o diplomata 
avançou para uma posição mais realista. O Chile havia respondido 
afirmativamente ao convite, mas condicionado sua participação à 
exclusão de suas questões de limites das deliberações do Congresso 
e, adotando o mesmo raciocínio, Varnhagen suavizou sua proposta 
para admitir que “bem poderíamos vir a fazer parte do congresso 
com um só voto, mediante a cláusula de não serem submetidas a 
ele as nossas questões de limites” (VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 99). 

Em seu relatório anual ao Parlamento, apresentado em 
14 de maio, o ministro dos Negócios Estrangeiros, João Pedro 
Dias Vieira, fez menção expressa ao convite para que o Brasil 
participasse do Congresso de Lima e declarou que o governo 
imperial “não deixará de corresponder devidamente por sua parte 
àquele convite, logo que se assente a base destas negociações, e 
sejam conhecidas as disposições dos outros Estados conterrâneos” 
(BRASIL, 1863-2A, p. 3). Seguindo essa orientação, Varnhagen 
pôde “satisfazer nesta república [Peru] a ansiedade de muitos, que 
de contínuo me perguntavam pela resolução do governo imperial” 
(VARNHAGEN apud CHDD, 2003, p. 67). Uma instrução mais 
específica só chegaria em novembro, quando já estava em curso a 
intervenção brasileira no Uruguai; ela confirmava essa orientação 
de ir colhendo informações para que em um futuro indefinido se 
decidisse sobre a presença brasileira no conclave. As repúblicas, 
contudo, não esperaram a resposta brasileira e o Congresso de 
Lima teve sua sessão inaugural naquele mesmo mês.
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Com a crescente tensão entre o Peru e a Espanha por conta 
da ocupação das ilhas de Chincha, o encontro parecia dirigir-se 
para a formação de uma “aliança ofensiva-defensiva das nações 
americanas contra governos estranhos que violem a autonomia 
de algumas delas com menoscabo dos foros de civilização” 
(VARNHAGEN apud CHDD, 2003, p. 87), proposta que nada 
interessava ao governo brasileiro. Na capital peruana, crescia 
a pressão sobre Varnhagen para que o Brasil anunciasse sua 
participação no conclave. O diplomata resistia, pois não contava 
com instruções do Rio de Janeiro, seja para confirmar, seja para 
negar, a presença do Império. Nesse clima de indefinição, a 
abertura do Congresso mereceu apenas um ofício sóbrio, no qual 
Varnhagen informou que parecia provável que suas deliberações 
tivessem pouco alcance e que a reunião “se dissolverá tão depressa 
consiga o arranjo da questão com Espanha, pelo simples fato 
de mostrar à Europa a América unida”. Ele acrescentou que as 
“esperanças da salvação desta república [Peru] estão hoje postas 
unicamente nos trabalhos do mesmo Congresso” (VARNHAGEN 
apud CHDD, 2003, p. 95). De fato, ainda que sem muito sucesso, 
os representantes das repúblicas passaram a pressionar o chefe da 
esquadra espanhola em favor do Peru.

A notícia da possibilidade de que o Congresso impusesse a 
seus assistentes uma aliança contra a Espanha alarmou o governo 
imperial e fez com que o Rio de Janeiro visse com ainda mais 
reticência o encontro, pois, segundo as instruções enviadas em 
janeiro de 1865:

Ainda quando pudéssemos afastar-nos da posição de 

neutralidade na luta que naturalmente se vai abrir entre 

o Peru e a Espanha, as circunstâncias atuais do Império 

no Rio da Prata e no Paraguai aconselhariam ao governo 

imperial de não o fazer, a fim de evitar maiores complicações 
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no estado das suas relações exteriores (DIAS VIEIRA apud 

CHDD, 2003, p. 175).

Com o início da Guerra da Tríplice Aliança, o adiamento 
da decisão sobre a indicação de um representante brasileiro 
ao Congresso de Lima tinha-se transformado, na prática, em 
definição no sentido da não participação do Império no encontro. 
A prioridade da política externa brasileira passava a ser a condução 
do conflito contra o Paraguai e todos os demais objetivos ficavam 
subordinados a essa diretriz. Na Europa, a causa paraguaia era 
vista com simpatia e, nesse contexto, pôr em risco as relações 
com uma potência europeia por conta de uma questão que não 
dizia respeito diretamente ao Brasil era, em termos de realpolitik, 
um contrassenso. Por outro lado, o Peru e, principalmente, a 
Bolívia eram países limítrofes com o Brasil e poderiam influir 
diretamente na luta contra López. Com relação à Bolívia, que 
também fazia fronteira com o Paraguai e tinha acesso à Bacia do 
Prata, o governo imperial buscou um entendimento direto e pôde, 
por um tratado assinado em 1867, definir e regular os limites e as 
questões de navegação fluvial entre os dois países. Já quanto ao 
Peru e ao Congresso de Lima, a atitude passou a ser de ainda maior 
distanciamento. Nesse contexto, a decisão de adiar a indicação de 
um representante brasileiro, na verdade, representou a deliberação 
de não concorrer ao conclave, como de fato aconteceu.

A aliança entre Chile, Bolívia, Peru 
e Equador contra a Espanha

Em agosto de 1862, o governo espanhol enviou ao Pacífico 
uma esquadra formada pelas fragatas Resolución e Triunfo e pelas 
galeotas Vencedora e Covadonga, sob o comando de Luis Hernández 
Pinzón. A Espanha exibia seus músculos também no Pacífico, 
após a recolonização de Santo Domingo, naquele momento ainda 
sob domínio espanhol. Depois de escalas no Rio de Janeiro, em 
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Montevidéu e em Buenos Aires, em maio de 1863, a flotilha chegou 
a Valparaíso e, em julho, passou pelo porto de Callao, no Peru. Dali, 
partiu rumo à Califórnia, para depois retornar pela mesma rota. 
Essa primeira passagem da esquadra espanhola transcorreu sem 
problemas. Contudo, no tempo que durou o percurso de ida e volta 
à costa oeste dos Estados Unidos, dois incidentes complicaram 
as relações entre o Peru e a Espanha. Uma revolta de colonos 
espanhóis contratados para trabalhar em uma fazenda peruana 
(Talambo) resultou na morte de um deles e em cinco feridos, 
sendo os sobreviventes processados e presos. Ademais, no início 
de 1864, o ministro residente da Espanha na Bolívia, Eusebio de 
Salazar y Mazarredo, pediu para ser acolhido pelo governo peruano 
com o título de “comissário especial”, que antes era atribuído às 
autoridades coloniais. O governo de Lima recusou-se e só lhe 
reconheceu a qualidade de “agente confidencial”. 

Tomando como pretexto esses dois episódios, em 14 de abril 
daquele ano, já de volta ao Pacífico Sul, a esquadra espanhola ocupou 
as ilhas de Chincha, grandes produtoras de guano. No mesmo dia, 
Pinzón e Salazar subscreveram uma declaração que lamentava o 
uso da força, mas argumentava que, como a Espanha não havia 
reconhecido a independência peruana, a Coroa espanhola poderia 
reclamar o arquipélago. O procedimento de Pinzón e Salazar não 
foi aprovado pelas autoridades de Madri, que, entretanto, não 
quiseram desautorizar seus enviados. Assim, para facilitar as 
negociações, o ministro da Marinha da Espanha, almirante José 
Manuel Pareja, fez com que Pinzón renunciasse ao comando da 
esquadra. Em 25 de novembro de 1864, Pinzón atendeu à ordem 
e partiu de volta a seu país, deixando a flotilha invasora reduzida 
à fragata Resolución e à galeota Covadonga, pois havia retornado a 
bordo da Vencedora e a Triunfo havia sido destruída em um incêndio 
acidental.



214214

Luis Cláudio Villafañe Gomes Santos

Varnhagen (1816-1878)

Em 7 de dezembro de 1864, o próprio ex-ministro Pareja 
chegou para assumir o comando da esquadra, que se viu reforçada 
pelos navios Blanca, Berenguela, Numancia e Villa de Madri, além da 
volta da Vencedora e, em 25 de janeiro do ano seguinte, a poderosa 
armada apresentou-se ante o porto de Callao. Dispondo de tais 
elementos de dissuasão, em apenas dois dias, Pareja arrancou a 
assinatura de um tratado que impôs uma série de condições para 
a desocupação do arquipélago. O arranjo foi visto pela opinião 
pública peruana – acertadamente – como uma capitulação ante 
à prepotência espanhola. As ilhas de Chincha foram devolvidas, 
mas o acordo acabaria servindo de pretexto para uma insurreição 
armada que derrubaria o governo peruano ao fim daquele ano.

A humilhação peruana fez com que o fantasma da reconquista 
espanhola ressurgisse na região. O Chile tinha declarado o carvão 
contrabando de guerra, não mais permitindo sua venda à esquadra 
espanhola. Sentindo-se fortalecido pela capitulação peruana, 
Pareja enviou, em 5 de fevereiro, a Vencedora a Valparaíso com 
instruções para que o representante espanhol em Santiago fizesse 
uma reclamação formal contra a medida e contra as reações 
públicas de repúdio à intervenção no Peru e para exigir, em 
desagravo, uma salva de vinte e um tiros de canhão ao pavilhão 
espanhol, uma indenização de três milhões de reais, o envio 
de um representante chileno a Madri para dar satisfações à 
Corte espanhola, além da garantia do tratamento de nação mais 
favorecida para as importações vindas da Espanha. As negociações 
diplomáticas arrastaram-se sem solução. Passados alguns meses 
sem que o governo chileno desse mostras de que se iria dobrar às 
exigências, Pareja dirigiu-se com parte de sua frota a Valparaíso, 
lá chegando em 17 de setembro. No dia seguinte, data nacional 
chilena, entregou um ultimatum às autoridades locais. Não sendo 
atendido, decretou o bloqueio dos portos chilenos. O governo 
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de Santiago respondeu declarando guerra à Espanha em 25 de 
setembro de 1865.

Enquanto isso, no Peru, o general Mariano Ignácio Prado 
rebelou-se contra o tratado assinado com os espanhóis e ao final 
do ano conseguiu depor o governo, impondo Pedro Diez Canseco 
como presidente. Assim, formou-se uma aliança militar entre o 
Peru e o Chile, que logo recebeu a adesão da Bolívia e do Equador. 
Os dois últimos, contudo, não possuíam navios de guerra que 
pudessem participar do conflito. Ainda assim, o balanço das forças 
navais pendia fortemente em favor da Espanha, pois, nem mesmo 
atuando conjuntamente, as esquadras peruana e chilena poderiam 
fazer frente aos navios comandados por Pareja. Com a entrada do 
Peru na guerra, no entanto, o bloqueio espanhol foi limitado aos 
portos chilenos de Talcahuano, Valparaíso, Coquimbo e Caldera.

Mas a guerra tem suas surpresas. Em 26 de novembro de 1865, 
navios chilenos haviam conseguido vencer e capturar a Covadonga, 
que vinha desacompanhada da costa peruana para juntar-se ao 
resto da armada espanhola. Ao saber dessa inesperada derrota, o 
chefe da esquadra espanhola, Pareja, suicidou-se. O conflito tomava 
rumos inesperados. A frota peruana dirigiu-se também para a costa 
chilena e uniu-se à daquele país. De modo prudente, os navios dos 
aliados refugiaram-se nos canais do sul do Chile, lugar de difícil 
acesso para as embarcações espanholas que aí poderiam encalhar 
ou ser atacadas desde a costa. Dois encouraçados peruanos Huáscar 
e Independencia, recém-adquiridos em estaleiros europeus estavam 
a caminho e, quando chegassem, os aliados passariam a contar com 
uma esquadra à altura de seus oponentes.

O impasse persistia, mas o tempo corria contra os espanhóis, 
com crescentes dificuldades de reabastecimento e a expectativa 
da chegada dos reforços de seus inimigos. Caso não obtivesse as 
satisfações desejadas, o novo comandante da armada espanhola, 
Casto Méndez Núnez, tinha instruções de se vingar de maneira 
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exemplar e abandonar as costas sul-americanas. Em março  
de 1866, a armada espanhola apresentou-se diante do porto de 
Valparaíso com um novo ultimatum: exigiu que as autoridades 
chilenas declarassem solenemente não ter tido, desde o início, 
o propósito de ofender a Espanha, dando como demonstração 
pública uma salva de vinte e um tiros de canhão, e a devolução 
da Covadonga e de sua tripulação. Caso não fosse atendido em 
quatro dias, ordenaria que sua esquadra bombardeasse a cidade. 
O corpo diplomático protestou contra a atitude espanhola, mas, 
depois de muitas deliberações, os navios estadunidenses e ingleses 
fundeados ao largo do porto não receberam ordens para impedir o 
bombardeio.

O Chile não cedeu e, em 31 de março de 1866, os navios 
espanhóis abriram fogo contra a cidade indefesa, causando grande 
destruição. Terminado o ataque, os agressores dirigiram-se ao 
norte e, em dois de maio, atacaram igualmente o porto de Callao, 
encontrando, em contraste, uma forte resistência das baterias 
da cidade. Oito dias depois, a esquadra dividiu-se, indo os navios 
Numancia, Berenguela e Vencedora, rumo às Filipinas, enquanto os 
restantes, Almansa, Villa de Madri, Blanca e Resolución, dobraram o 
Estreito de Magalhães rumo à Espanha. Essa flotilha acabaria por 
fazer uma escala no Rio de Janeiro, para reabastecimento e reparos, 
que veio a tornar-se uma fonte de protestos chilenos, peruanos e, 
também, espanhóis contra o Brasil. O conflito estava terminado de 
fato, mas o armistício só seria assinado em 1871.

Tendo assumido seu posto em outubro de 1863, Varnhagen foi 
testemunha privilegiada desse imbróglio, desde seus primórdios 
até o desenlace trágico. Quando da ocupação das ilhas de Chincha, 
em abril de 1864, o diplomata brasileiro encontrava-se em Santiago, 
onde tinha ido apresentar suas credenciais ao governo chileno, não 
tendo por isso se associado ao protesto que o corpo diplomático 
residente em Lima enviou ao comandante da esquadra espanhola. 
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De volta à capital peruana, contudo, não deixou de se solidarizar 
com a nação agredida. 

A intervenção espanhola acabou por se constituir no tema 
dominante do Congresso de Lima e influiu na disposição das 
repúblicas sul-americanas em relação ao Império. A presença do 
Brasil, uma monarquia, no conclave teria a vantagem de sinalizar 
uma união americana contra a agressão europeia, independente 
do sistema interno de governo. Contudo, havia resistências à 
presença do Brasil por suas diferenças com as repúblicas hispano-
-americanas. Colômbia e Venezuela, por exemplo, favoreciam um 
conclave restrito às repúblicas hispano-americanas. Ainda assim, 
chegou-se a aventar a hipótese de o Brasil servir de mediador na 
crise entre o Peru e a Espanha. O próprio Varnhagen animou-se 
com essa possibilidade e chegou a insinuar sua própria candidatura 
para fazer as gestões necessárias em Madri, pois, segundo suas 
palavras, “poderiam ajudar-me um pouco as relações que no 
decurso de onze anos de residência na Espanha, aí consegui fazer 
com os seus principais homens públicos de muito dos quais sou 
íntimo amigo e consócio” (VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 152).

A proposta de intermediação brasileira contava com a simpatia 
do governo peruano que “agradecia muito as boas intenções do 
imperador; pois dele, como igualmente americano, muito confiava; 
julgando o Brasil a nação mais a propósito para intervir, por dar 
garantias às outras nacionalidades conterrâneas, ao passo que, 
pela sua forma de governo, encontraria as convenientes simpatias 
na Europa” (VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 151). O governo espanhol 
chegou a ser consultado pelo representante brasileiro em Madri, 
mas a Espanha declinou da oferta, conforme foi informado a 
Varnhagen em despacho de novembro de 1864.

Em todo caso, a atitude de ir postergando a definição da 
participação brasileira no Congresso, sem assumir oficialmente 
uma negativa, mostrou-se adequada aos objetivos brasileiros. 
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No início de fevereiro de 1865, depois do acerto (que se revelou 
ilusório) entre o governo peruano e o almirante Pareja e quando a 
Guerra da Tríplice Aliança já deslanchava, Varnhagen pôde jactar-
-se de ter sido superada a questão entre o Peru e a Espanha, sem 
dano para a posição diplomática do Brasil junto às repúblicas do 
Pacífico:

No conflito, que felizmente terminou, bem como em tudo 

quanto se passou a respeito da reunião do Congresso 

Americano, que por casual incidente, o mesmo conflito se 

associou, esta Legação se absteve quanto possível de toda 

ingerência de espontânea iniciativa, na falta de instruções 

precisas do governo imperial, tratou de responder a todas 

as notas ou aberturas deste Governo, com palavras corteses 

sempre ad referendum; mas tais que não fizessem crer 

estes povos, no momento de sua maior exaltação, que o 

Brasil, nação americana e ofendida ainda há tão pouco 

tempo iniquamente pela Inglaterra [na questão Christie], 

ostentava mais simpatias pela Europa que pela América 

(VARNHAGEN, 2005, v. I,  p. 328).

Naquele início de 1865, o tratado assinado entre o comandante 
da armada espanhola e o governo peruano parecia ter dado fim 
à questão das ilhas de Chincha, ainda que de forma humilhante 
para o Peru. O Congresso americano de Lima encerrou-se em 
março, antes da reviravolta trazida pelo rompimento entre o Chile 
e a Espanha, em setembro, da queda do governo peruano e da 
formação da quádrupla aliança contra o poder espanhol. Com tudo 
isso e tendo por pano de fundo o desenrolar da Guerra da Tríplice 
Aliança, a parte mais complicada da gestão de Varnhagen como 
representante do Império no Pacífico ainda estava por vir. 

O governo de Madri havia desaprovado o caráter conciliador 
com que seu representante em Santiago havia tratado as 
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reclamações da Espanha contra o apoio que o Chile havia dado ao 
Peru. O diplomata espanhol foi chamado de volta a sua capital e as 
negociações passaram às mãos do almirante Pareja, que se dirigiu 
ao Chile com parte de sua armada. Varnhagen não deixou de 
atentar para a gravidade da situação e, de Lima, em 5 de setembro, 
informou ao Rio de Janeiro:

Como o Chile não se ressente da principal causa da 

debilidade desta república [Peru]; isto é, de ter o seu tesouro 

(as Chinchas) em uma ilha à mercê de qualquer esquadra, e 

como aí o caráter natural do povo é essencialmente belicoso 

e arrogante, não deixa de ser para recear que sobrevenha, 

entre essa república e a Espanha, uma questão muito mais 

grave e duradoura do que a de que ultimamente saiu o Peru. 

Ainda quando o governo quisesse ali ceder à alguma nova 

exigência do almirante Pareja, não se deixaria a isso receoso 

de envolver o país em uma guerra civil mais tremenda que a 

atual nesta república (VARNHAGEN, 2005, v. I, p.  421-

422). 

Antes de partir de Lima, em fins daquele mês, Varnhagen 
pôde informar, ainda, que havia sido escolhido por mútuo acordo 
de Peru e Espanha para compor, como tertius, o tribunal que 
julgaria as queixas das reclamações de particulares espanhóis 
contra o Peru. Sua missão no Pacífico parecia desenrolar-se de 
modo inteiramente satisfatório, mas em seguida começariam 
seus problemas. Quando chegou a Valparaíso, em 7 de outubro 
de 1865, o almirante Pareja já tinha emitido seu ultimatum às 
autoridades chilenas e, desatendidas suas exigências, Espanha 
e Chile encontravam-se em guerra, com os portos chilenos 
bloqueados pela esquadra espanhola. Os diplomatas estrangeiros 
em Santiago haviam protestado contra o bloqueio e, ao chegar, 
Varnhagen recebeu do ministro dos Estados Unidos, decano do 
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corpo diplomático, cópia das notas que havia enviado ao almirante 
Pareja. Um pouco como havia ocorrido quando da ocupação das 
ilhas de Chincha (a posteriori, por não se encontrar no local dos 
fatos quando o problema se impôs), Varnhagen buscou associar-se 
aos protestos, que, na verdade, haviam sido tímidos. 

O brasileiro passou uma nota ao ministro estadunidense em 
que, depois de atacar duramente a atuação do almirante Pareja, 
afirmava:

Se porém cheguei tarde para me associar aos meus colegas 

no seu nobre empenho em favor da paz e em defesa dos 

direitos da civilização moderna, resta-me a esperança 

de que nossos bons ofícios; ou dos nossos governos, quer 

coletivos quer parciais, poderão ainda ser aproveitados 

logo que o governo de S. M. C. seja melhor informado, 

por juízes imparciais e desprevenidos, de tudo quanto 

ocorreu, e chegue a reconhecer que esta guerra, que por ora 

neste país mais prejudicial está sendo ao comércio e aos 

súditos estrangeiros que aos próprios chilenos, decididos, 

segundo vejo, a sustentar a todo o transe a sua honra e os 

seus direitos, poderá vir a causar notáveis perdas e danos 

consideráveis à marinha mercante espanhola, não no 

Pacífico, mas nas costas da Europa e nos mares das Antilhas 

(VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 444). 

A nota de Varnhagen acabou publicada nos jornais chilenos 
e reproduzida também em Buenos Aires. O brasileiro, fiel a seus 
princípios de verdade e de justiça, estava orgulhoso de sua posição, 
como explicou a seus superiores no Rio de Janeiro: “Considero 
este serviço, não só como devido à justiça do Chile nas atuais 
circunstâncias pelos neutros, mas também como feito à Espanha, 
para a esclarecer com verdade e imparcialidade da situação falsa, 
em que a colocaram com esta guerra” (VARNHAGEN, 2005, v. I,  
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p. 439). O governo e a opinião pública chilena certamente receberam 
com agrado a posição que Varnhagen expressava em nome de seu 
governo, mas seria de se esperar que as autoridades espanholas 
vissem nessa manifestação indício de quebra da neutralidade 
brasileira. A notícia de sua publicação na Argentina, onde não 
deixaria de ser notada pela Legação espanhola naquele país, parece 
não ter preocupado Varnhagen, pois, ao relatar o fato, comentou 
sobre sua declaração que se “ela teve a fortuna de ser aqui tão bem 
acolhida, foi porque nela não fiz mais do que, em honra da santa 
causa da justiça, historiar, ou antes fotografar as cenas verídicas 
que eu tinha diante dos olhos” (VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 467, 
grifo no original).

A nota que Varnhagen expediu em Santiago foi alvo da fúria 
do governo espanhol, que pediu ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros brasileiro a demissão de seu representante no 
Pacífico, dando como exemplo a exoneração do ministro italiano 
pelo rei de Itália por conta de protesto similar. O governo espanhol 
também destituiu o brasileiro do tribunal que mantinha até então 
com o Peru, pois já não confiava na neutralidade de Varnhagen. O 
pedido de demissão foi rejeitado pelo Império, que, contudo, viu-
-se obrigado a pedir desculpas formais e a explicar ter sido a nota 
de Varnhagen mais danosa em sua forma do que em termos de 
conteúdo. Em todo caso, anunciou ao governo de Madri que faria 
uma censura oficial a seu representante.

De fato, em despacho de 22 de novembro de 1865, o ministro 
dos Negócios Estrangeiros, José Antonio Saraiva, repreendeu 
duramente seu subordinado:

Eu estimaria poder declarar que essa posição não discorda 

da política do governo imperial, nem mesmo da reserva que 

deve ter todo agente diplomático, que não só não se acha 

instruído pelo seu governo para proceder de modo parcial, 
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mas que não pode hesitar em crer que se mantenha na mais 

estrita neutralidade. V. S. porém, procurando ressalvar 

os direitos que ao Brasil garante sua condição de neutral, 

procede por outro lado de maneira que, se não é hostil à 

Espanha, não deixa de ser favorável ao Chile.

Estou certo de que V. S. compreende que o representante do 

Brasil deve conservar-se em perfeita neutralidade enquanto 

o contrário não lhe é ordenado; mas os seus sentimentos 

particulares manifestaram-se, malgrado seu, de forma 

oficial. Por isso não me cabe a satisfação de dizer-lhe que é 

inteiramente aprovado seu procedimento.

Quando assim me exprimo, refiro-me à nota que V. S. dirigiu 

a 9 do mês próximo passado ao enviado dos Estados Unidos, 

como decano do corpo diplomático. A linguagem dessa nota 

não poderá deixar de atrair a atenção do governo de Sua 

Majestade Católica, e já o seu novo representante nesta 

Corte, o Snr. Blanco del Valle, manifestou ao diretor geral 

desta Secretaria de Estado o pesar de que se acha possuído.

O governo imperial lamenta que não tenha sido possível 

evitar-se um rompimento entre Chile e Espanha, e faz 

votos pelo restabelecimento da paz entre essas duas 

nações; mas é e quer conservar-se neutral, e nesta resolução 

tem V. S. a norma do seu procedimento (SARAIVA apud 

VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 571).

Varnhagen reagiu à admoestação com a promessa que “o 
ministro brasileiro no Chile não deixará doravante, em desempenho 
das sábias ordens de V. Exa. de guardar na presente luta a mais 
severa neutralidade”. Não deixou de argumentar, contudo, que 
“talvez com frases mais pálidas e indecisas, ou com um completo 
silêncio (que se poderia maliciar de cumplicidade) não haveria 
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eu conseguido destruir de uma vez, e com tanta oportunidade, 
a acusação injusta, levantada aqui ainda ultimamente, no ano 
passado, pelos defensores do Paraguai de que o Brasil estava 
apoiado em certos planos europeus de monarquizar a América” 
(VARNHAGEN, 2005, v. II, p. 8). 

Porém, em carta privada dirigida diretamente ao ministro 
José Antonio Saraiva sua resposta foi em termos menos cordatos:

É mui fácil criticar de longe, sem ponderar todas as 

conveniências a que tem de obedecer quem está diante dos 

sucessos. Os diplomatas nestes longínquos países não po-

dem eximir-se de ser zeladores da observância dos princípios 

do direito internacional; nem considerar-se autômatos 

alheios aos deveres da humanidade, e filantropia. Nada 

mais fácil que não fazer nada; mas semelhante egoísmo 

em casos tais seria de efeito negativo, quando por outro 

lado tanto nos cumpre conceder para que nos concedam 

(VARNHAGEN, 1961, p. 304, grifo no original). 

Em todo caso, ao que parece, a lição tinha sido aprendida, 
pois, meses depois, Varnhagen soube conter-se mesmo diante 
do horror causado pelo bombardeio de Valparaíso pela esquadra 
espanhola. Ele não se associou aos protestos do corpo diplomático 
local e limitou-se a informar seus superiores do ocorrido:

Acabo de chegar a esta cidade, encontrando nela fumegantes 

as cinzas do incêndio lançado pelas forças bloqueadoras, 

sem glória nem proveito para a Espanha, com pouca perda 

para o Chile, muita para os comerciantes estrangeiros, 

e muitíssima para os que aconselharam e resolveram 

semelhante providência, que acarretará novas execrações 

e ódios irreconciliáveis da parte destas repúblicas contra a 

metrópole (VARNHAGEN, 2005, v. II, p. 69).
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A Chancelaria brasileira não deixaria, contudo, de protestar 
contra o bombardeio de Valparaíso, em uma nota extensa e 
bastante firme contra aquele “ato de excessiva e desnecessária 
hostilidade [que] produz no Brasil a mais penosa impressão” 
(apud VARNHAGEN, 2005, v. II, p. 216-218). Em agosto de 1866, 
Varnhagen retornou a Lima, já tendo então a esquadra espanhola 
deixado as águas do Pacífico Sul depois de bombardear também o 
porto de Callao. Em termos militares, estava encerrada a guerra 
da Espanha contra a aliança formada por Chile, Bolívia, Peru e 
Equador.

No Rio de Janeiro, contudo, a passagem dos navios peruanos 
Independencia e Huáscar recém-chegados da Europa para se 
incorporar à marinha peruana e, depois, a escala de parte da frota 
espanhola vinda do Pacífico, puseram em questão a neutralidade 
brasileira. O Chile e o Peru protestaram contra o fato dos navios 
espanhóis estarem sendo reparados e reabastecidos no Rio de 
Janeiro, antevendo a possibilidade de voltarem para um novo  
ataque nas costas do Pacífico. Em contraste, o governo espanhol 
reagiu contra as restrições que o Brasil queria impor ao 
reaparelhamento de seus navios no Rio de Janeiro, relembrando a 
passagem então recente dos dois novos navios de guerra peruanos 
no mesmo porto. Houve uma abundante troca de notas ásperas 
entre a chancelaria brasileira e os representantes dos três países 
na Corte.

Varnhagen e as relações diplomáticas com o Peru

Transferido de Caracas para Lima por despacho de 30 de maio 
de 1863, Varnhagen chegou à capital do Peru em 18 de outubro e, 
em 31 daquele mês, apresentou suas credenciais. Havia chegado 
em um momento auspicioso para as relações entre os dois países, 
pois naquele mesmo mês, no Rio de Janeiro, o Brasil e o Peru 
punham fim a seus desentendimentos sobre a navegação na bacia 
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amazônica decorrentes das interpretações conflitantes do acordo 
de navegação fluvial assinado em 1858. Dava-se por encerrado um 
recente conflito ocorrido nas províncias do Pará e do Amazonas 
com os vapores peruanos Morona e Pastaza e, por meio do 
convênio assinado pelo representante peruano na Corte brasileira, 
Buenaventura Seoane, e o chanceler brasileiro, marquês de 
Abrantes, confirmou-se a livre navegação do Amazonas por barcos 
peruanos e brasileiros, inclusive de navios de guerra (em número 
limitado), sujeita apenas aos regulamentos fiscais e policiais em 
vigor nos dois países.

Em compensação, no curso daquele ano reabriu-se a 
controvérsia sobre a fronteira entre o Brasil e o Peru, que parecia 
resolvida pelo tratado assinado em 1851. O convênio estabelecia 
que os limites se davam pela linha Apaporis-Tabatinga e continuava 
pelo rio Javari até suas nascentes. Durante os trabalhos da comissão 
bilateral encarregada da demarcação, o comissário peruano 
declarou que o tratado estava incompleto, pois desde a nascente 
do Javari deveria partir uma linha leste-oeste pela latitude dada 
pelas coordenadas geográficas daquela nascente até encontrar a 
margem esquerda do rio Madeira, a milhares de quilômetros dali. 
O governo imperial considerou essa interpretação “inadmissível e 
contrária às próprias estipulações da convenção” (BRASIL, 1863, 
2-A, p. 23) e o litígio permaneceria irresoluto até a assinatura do 
tratado de 1909, já na gestão do barão do Rio Branco.

A ocupação das ilhas de Chincha, em abril de 1864, surpre-
endeu Varnhagen em Santiago do Chile, em meio aos preparativos 
de seu casamento com uma senhorita “das primeiras famílias” 
daquele país, Dona Carmen Ovalle e Vicuña. Assim, a reação inicial 
ao incidente ficou por conta de João Duarte da Ponte Ribeiro, 
secretário da Legação, que havia permanecido em Lima. A avaliação 
de Ponte Ribeiro não tinha meios-tons; considerou que a Espanha 
“havia lançado mão da traição para reconquistar o débil Peru, e 
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conservava prisioneiros indivíduos tomados em plena paz para que 
respondessem como reféns pelos excessos que contra seus súditos, 
aqui residentes pudesse cometer um povo com justiça indignado”. 
Ainda assim, pretextando a ausência do chefe da missão, escusou-
se a assinar a nota de protesto que o corpo diplomático em Lima 
divulgou. Por conta dessa omissão, o Império seria acusado de 
ser “adicto às pretensões da Europa sobre a América” (PONTE 
RIBEIRO apud VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 117-121).

Para remediar o estrago, ao retornar a Lima, Varnhagen 
divulgou uma nota em que foi, nas suas palavras, “um pouco mais 
explícito do que talvez pareceria necessário” em protesto contra a 
ação espanhola. Ademais da conveniência política, fazia-o por um 
dever de justiça, pois, como explicou: “Nem as minhas convicções, 
nem as conveniências do serviço em relação ao necessário prestígio 
da legação imperial nesta república me aconselhavam o deixar de 
testemunhar as minhas simpatias pela nação débil que conquistou 
a sua independência e foi agora menos nobremente atacada por 
forças da antiga metrópole” (VARNHAGEN, 2005, v.  I, p.  128). 
Provocada por uma nota da Legação do Chile no Rio de Janeiro, a 
reação da Chancelaria brasileira foi mais suave, apenas no sentido 
de duvidar que a ação da frota espanhola fosse endossada pelo 
governo de Madri e de oferecer os bons ofícios brasileiros para a 
solução da questão. Ainda assim, a diferença de tom entre a posição 
brasileira expressa no Rio de Janeiro e a de seu representante em 
Lima não causou problema e os termos da nota de Varnhagen 
foram aprovados por seus superiores. 

Para o governo peruano, o Brasil aparecia como um aliado 
importante na questão contra a Espanha, pela suposta afinidade 
do Império com as monarquias europeias, o que, em tese, facilitar-
-lhe-ia seus bons ofícios ou mesmo uma mediação, que chegou a 
ser proposta, mas acabou recusada por Madri. No início de 1865, 
as ilhas de Chincha foram devolvidas ao Peru em troca de uma 
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indenização de três milhões de pesos fortes espanhóis, da admissão 
de um “comissário especial” espanhol para discutir as reclamações 
de seus nacionais que trabalhavam na fazenda de Talambo e da 
“liquidação, reconhecimento e pagamento das quantias que, por 
sequestro, confiscos, empréstimos da guerra da independência ou 
qualquer outro motivo, deva o Peru a súditos de S. M. Católica” 
(BRASIL, 1864, p. 30). Os termos leoninos do tratado geraram 
protestos no Peru, mas pareciam ter encerrado o incidente com a 
Espanha.

A atuação de Varnhagen na disputa entre o Peru e a Espanha e 
na questão do Congresso Americano também mereceu a aprovação 
do ministro dos Negócios Estrangeiros João Pedro Dias Vieira, 
que lhe escreveu: “o governo imperial, julgou conveniente, e 
aprova, o seu procedimento de abster-se quanto possível [...] de 
toda ingerência e espontânea iniciativa naqueles negócios” (DIAS 
VIEIRA apud VARNHAGEN, 2005, v. I, p. 528). Essa sintonia entre 
o Rio de Janeiro e seu representante no Pacífico – como já se viu 
– logo se quebraria, com o protesto que Varnhagen fez contra o 
bloqueio dos portos chilenos pela esquadra espanhola. Mas, antes 
disso, com o início da Guerra da Tríplice Aliança, Varnhagen tinha 
procurado convencer seus superiores na Corte carioca de que seria 
recomendável que ele se transladasse a Santiago para de lá atuar 
em prol da divulgação da causa do Brasil e de seus aliados. Em 
ofício do início de março de 1865, o diplomata brasileiro ponderou:

A imprensa radical do Chile parece ter simpatizado mais 

com a causa de Montevidéu e até com a própria do selvagem 

e bárbaro Paraguai. Aí publicam que os montevideanos 

haviam conseguido invadir o Brasil por Taquarembó, 

passando ao Rio Grande a libertar miles de escravos, e que 

os paraguaios se preparam com forças e seis vapores a tomar 

Cuiabá. Como é a imprensa do Chile que hoje alimenta a de 

quase todo o Pacífico com as primeiras notícias do Prata e 
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do Brasil, talvez venha a ser necessário que esta Legação aí 

passe um ou dois meses, para esclarecer alguns escritores 

de boa fé, a respeito das coisas do Paraguai, onde, em 

conformidade do que V. Exa. diz no final do seu despacho 

circular, fico persuadido que vamos ter uma campanha, para 

“desafrontar a honra nacional, tão atroz e covardemente 

ofendida” (VARNHAGEN, 2005, v. I,  p. 365, grifo no 

original).

De fato, com o início do conflito contra o Paraguai, marcado 
pela invasão do território brasileiro no Mato Grosso e no Rio 
Grande do Sul e pela situação ainda não completamente definida no 
Uruguai, buscar simpatias para a causa brasileira e afastar adesões 
ou apoios ao governo de López passou a ser uma das principais 
prioridades da política externa brasileira. Ainda em Lima, no dia 
3 de abril, o diplomata brasileiro transmitiu sua avaliação sobre a 
possibilidade de o Paraguai vir a receber apoio armado dos países 
da costa do Pacífico:

Não creio que nenhum governo estrangeiro, e menos os 

destas repúblicas do Pacífico, venha a ceder a quaisquer 

sugestões para confederar-se contra o Brasil tomando 

armas em favor dos vândalos de Montevidéu, ou dos índios 

do Paraguai. Sim creio que, quando vejam essas duas 

repúblicas em agonia, não deixarão de procurar oferecer 

bons ofícios e mediações as que não podem ver sem ciúme 

a glória e prosperidade do Império (VARNHAGEN, 2005, 

v. I, p. 385).

Ainda que estivesse muito longe o momento da “agonia” dos 
inimigos do Brasil, as repúblicas do Pacífico acabariam por oferecer 
seus bons ofícios e uma eventual mediação coletiva. Nos primeiros 
dias de junho do ano seguinte, 1866, os representantes peruano 
e chileno junto aos governos de Buenos Aires, Montevidéu e Rio 
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de Janeiro, Benigno Vigil e José Victorino Lastarria, procuraram 
o ministro das Relações Exteriores da Argentina para propor 
a mediação coletiva das quatro repúblicas que estavam aliadas 
contra a Espanha. O governo brasileiro também recebeu cópia 
dessa oferta. Porém, antes que houvesse uma reação de argentinos 
ou brasileiros, saiu publicado, na Inglaterra, o texto do tratado 
secreto de 1° de maio de 1865, que constituiu a tríplice aliança 
contra o Paraguai. Os termos do acordo foram mal recebidos pelos 
vizinhos e tornaram-se uma fonte de protestos, em especial contra 
a diretriz de somente encerrar a guerra com a deposição de Solano 
López e as disposições que balizariam as fronteiras do Paraguai 
quando este fosse derrotado.

Assim, em 20 de agosto, o governo imperial recebeu uma nova 
comunicação do representante peruano, Vigil, mas desta feita, uma 
forte nota de protesto quanto aos termos do tratado. Comunicação 
solicitava “seguranças e garantias de que a guerra que fazem ele [o 
Brasil] e seus aliados, não contém propósitos de intervenção nem 
ameaça, de qualquer modo que seja, à autonomia do Paraguai”. 
Acrescentava o diplomata peruano que:

[...] o Peru e seus aliados [Chile, Bolívia e Equador] não 

podem guardar silêncio; e o mais sagrado e imperioso dos 

deveres o impele a protestar do modo mais solene contra 

a guerra, que se faz com semelhantes tendências, e contra 

quaisquer atos que, por consequência, menoscabem a 

soberania, independência e integridade da república 

paraguaia.

Esta nota foi considerada pelo governo brasileiro “inadmissível 
quer na matéria, quer na forma” e não foi respondida. A oferta 
de mediação seria rechaçada logo em seguida, atitude imitada 
pela Argentina (BRASIL, 1866, anexo, p. 5 e 17-19). O protesto 
peruano já havia sido precedido por uma nota do governo boliviano 
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que solicitava a confirmação da autenticidade do texto publicado 
na Inglaterra e indicava que, caso este fosse fidedigno, a Bolívia 
o consideraria atentatório a seus direitos, pois concedia a Buenos 
Aires territórios em litígio entre o Paraguai e a Argentina, mas que 
também eram disputados pela Bolívia. Em resposta, o governo 
brasileiro, em nota de 15 de setembro, sem confirmar ou negar a 
autenticidade do texto que tinha sido divulgado, assegurou que 
“esses ajustes não só respeitam os direitos que a Bolívia possa ter 
a qualquer parte do território da margem direita do Paraguai, mas 
até expressamente os ressalvam” (BRASIL, 1866, anexo, p. 25-26). 
A Argentina também ressalvou os eventuais direitos bolivianos e as 
autoridades de La Paz mostraram-se satisfeitas com as explicações 
dadas, não insistindo no protesto. Houve, também, reclamação do 
governo colombiano.

Ainda em 1866, em seu relatório anual ao Parlamento, o 
ministro das Relações Exteriores chileno não deixou de apontar 
que no Tratado da Tríplice Aliança “há estipulações que lastimam 
profundamente a soberania e a independência de uma república 
americana. O governo do Peru se apressou em protestar contra 
tais estipulações, e se desde logo não aderimos de modo explícito 
a seu justo e bem fundado protesto, foi somente por consideração 
à oferta de mediação pendente”. Depois, o próprio presidente 
chileno, na abertura das sessões de 1867 do Congresso, além de 
reclamar contra uma suposta quebra da neutralidade brasileira na 
guerra contra a Espanha, lamentou não terem os aliados aceito a 
mediação proposta na Guerra da Tríplice Aliança. Acrescentou que 
“o mau êxito desta tentativa de conciliação é tanto mais sensível, 
quanto que a prolongação daquela guerra põe em alarma interesses 
vitais e comuns às nacionalidades do nosso continente” (BRASIL, 
1867, anexo, p. 7-8 e 30-50). Seguiu-se uma nutrida troca de notas 
entre o representante brasileiro em Santiago e o governo chileno, 
mas não se chegou ao rompimento diplomático.
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A reação mais forte contra o Tratado da Tríplice Aliança ficou, 
sem dúvida, por conta do Peru. Em seu discurso de abertura dos 
trabalhos do Congresso de seu país em 15 de fevereiro de 1867, o 
presidente peruano, Mariano Ignacio Prado afirmou, entre outras 
considerações, que o “Paraguai sustenta contra o Império do Brasil 
e seus aliados uma luta, em que a justiça da causa rivaliza com 
o heroísmo da defesa” (BRASIL, 1867, anexo, p. 9). Varnhagen 
assistiu pessoalmente ao discurso e assim relatou o incidente:

Nunca pensei que em semelhante ocasião teria de passar 

pelo desgosto de ouvir as frases que ouvi a respeito da nossa 

guerra com o Paraguai; e que só se explicou pelo fato que 

hoje sei de que os ministros foram completamente estranhos 

à confecção da mensagem.

Uma vez que as ouvi, e que parte do auditório, ao serem elas 

pronunciadas, dirigiu para mim os olhos, não podia passá-

las em silêncio sem quebra da dignidade do governo e da 

minha própria (VARNHAGEN, 2005, v. II, p. 342).

No dia seguinte, enviou uma nota de protesto ao presidente, 
“tão moderada como possível”, em que ele deixava “a porta 
aberta a quaisquer explicações, disposto a contentar-me com 
elas”. Nessa nota, lamentou o profundo desgosto que sofreu, “em 
correspondência aos sinceros esforços que tenho constantemente 
feito por manter com V. Exa., tanto oficial como particularmente, 
até agora com reciprocidade, as mais amigáveis e cordiais relações”. 
A queixa assim prosseguia:

Estou certo que o meu governo experimentará semelhan-

temente uma dolorosa impressão ao ler a mencionada 

mensagem; e a ele caberá decidir se, não me dando outras 

explicações, encontra uma violação das leis da neutralidade 

no período a que me refiro, em que o chefe desta república 
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parece animar com suas simpatias ao Paraguai, desde que 

proclama solenemente à face do universo contra o Brasil, 

que a justiça está do lado daquele beligerante, hoje na 

defensiva, considera como um escândalo a guerra, em todos 

os conceitos justa, em que a minha pátria se acha empenhada 

em desafronta da honra nacional ultrajada e deixa antever 

que só por atenção à república paraguaia, como irmã da 

peruana, ofereceu ao Império limítrofe a sua interposição 

amigável, que a vista dessas próprias palavras, não levara 

o caráter da conveniente imparcialidade (VARNHAGEN, 

2005, v. II, p. 344-345). 

Pouco mais de dez dias depois, a resposta veio por intermédio 
do chanceler peruano que, em nota, garantiu que o presidente 
Prado não tinha tido “a intenção de ofender ao Império do Brasil, 
cujas boas relações estima muito, nem de causar o mais mínimo 
desagrado a V. E.” (apud VARNHAGEN, 2005, v. II, p. 347-348). O 
incidente parecia encerrado, mas, o relatório anual do ministro das 
Relações Exteriores peruano ao Congresso deu ensejo a um novo 
desconforto. A exposição repetia as críticas ao Tratado, afirmando 
que o mesmo teria “o propósito deliberado de fazer desaparecer a 
nacionalidade paraguaia”. Entre suas considerações sobre a guerra 
no Prata, o ministro peruano explicou aos congressistas peruanos 
que a nota de protesto contra o Tratado da Tríplice Aliança, 
passada por seu representante no Rio de Janeiro, justificava-se 
porque “o Peru tinha interesse direto e imediato na questão, tal 
como havia sido posta no tratado. Vizinho e limítrofe do Brasil, 
importava-lhe não consentir que se estabelecessem regras sobre 
demarcações territoriais, sem intervenção de uma das partes 
interessadas” (BRASIL, 1867, anexo, p. 11-12). Esse raciocínio 
remetia diretamente ao tratado de limites que havia sido assinado 
entre o Brasil e a Bolívia em março daquele ano. O acordo tinha 
sido objeto de protestos peruanos ao governo da Bolívia, pois o 
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Peru entendia que os dois países regulavam seus limites em uma 
área na qual o Peru também possuía direitos. 

O relatório deu ensejo a novos protestos por parte de 
Varnhagen, que assumiu uma postura intransigente e cobrou 
explicações repetidas vezes, até que em nota de 23 de março, o 
Ministério das Relações Exteriores peruano lhe respondeu que 
“qualquer que fosse o sentido” por ele dado à exposição, não 
teria havido “a intenção de ofender ao governo do Império” (apud 
VARNHAGEN, 2005, v. II, p. 369). A explicação complicou ainda 
mais a situação, pois, cioso de seus conceitos de verdade e de 
justiça, Varnhagen sentiu-se pessoalmente ofendido pela resposta 
peruana, na qual viu uma acusação direta contra si, de haver 
interpretado “de modo singular” as falas do presidente e do ministro 
das Relações Exteriores peruanos. Nem mesmo na entrevista 
que manteve, no primeiro dia de abril, com o próprio presidente 
Prado e com o ministro, interino, das Relações Exteriores, pôde 
Varnhagen obter justificativas no tom que queria e, ao contrário, 
ouviu do próprio primeiro mandatário peruano que lhe parecia que 
o diplomata brasileiro era “demasiado suscetível”. 

O impasse se arrastava e desde o Rio de Janeiro, as instruções 
enviadas evoluíam. Em 17 de abril foi orientado a “evitar 
rompimento e demonstrar frieza” (SÁ e ALBUQUERQUE apud 
VARNHAGEN, 2005, v. II, p. 489). Em ofício de 24 de maio recebeu 
a ordem de retirar-se do Peru, mas sem caracterizar o rompimento 
de relações diplomáticas:

Passe V. S. ao governo peruano uma nota muito breve, 

dizendo-lhe que se retira para a República do Equador 

e ali aguardará as ordens do governo de Sua Majestade. 

Não entre em apreciação dos fatos ocorridos; declare 

simplesmente aquela sua resolução (SÁ e ALBUQUERQUE 

apud VARNHAGEN, 2005, v. II, p. 492).
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Essa instrução foi reiterada em agosto (VARNHAGEN, 2005, 
v. II, p. 503-504), com a observação de que não mais deveria 
informar ao governo peruano que ficaria em Guayaquil aguardando 
novas instruções. Essa nova orientação sinalizava a possibilidade 
de rompimento das relações diplomáticas entre os dois países, 
inclusive porque havia a instrução de não acreditar o secretário 
da Legação como encarregado de negócios e que o mesmo ficaria 
instruído a não se corresponder com o governo peruano. Se não era 
formalmente uma ruptura, chegava-se muito perto dessa situação. 
Os ofícios e despachos entre o Rio de Janeiro e Lima, contudo, 
levavam semanas, ou mesmo meses, para chegar. Antes que pudesse 
ter recebido estas últimas instruções, o mercurial diplomata 
brasileiro já se encontrava em Guayaquil, aonde havia chegado em 
25 de julho. Havia pedido seu passaporte em 16 de junho e partido 
do Peru no dia 22, levando consigo a documentação reservada 
da Legação, que encerrou suas atividades. Os demais papéis e 
outros bens foram confiados provisoriamente à Legação francesa 
em Lima. De Guayaquil, Varnhagen retornou ao Rio de Janeiro.  
O governo peruano solicitou que seu representante na Corte 
carioca questionasse as autoridades brasileiras se o gesto tinha sido 
orientado pelo governo imperial ou contava com sua aprovação. 
Confirmado o respaldo brasileiro às atitudes de seu representante 
diplomático em Lima, também Vigil pediu seu passaporte e deixou 
a Corte carioca (BRASIL, 1867, anexo, p. 9-28). O Brasil e o Peru 
ficavam, portanto, com suas relações diplomáticas cortadas.

A atitude intransigente de Varnhagen não contribuiu, para 
dizer o mínimo, para evitar o rompimento com o Peru, como, em 
contraste, tinha sido possível com o Chile. Antes desse incidente, 
com vistas a acompanhar mais de perto as três repúblicas, as 
Legações no Chile e no Equador haviam sido separadas da Legação 
em Lima. Ainda assim, as relações do Brasil com as repúblicas do 
Pacífico, em especial com Lima e Santiago, tinham atingido seu pior 
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momento. Tratava-se de uma evolução claramente inconveniente, 
pois o Brasil seguia envolvido em uma guerra que se arrastava 
sem perspectiva de solução imediata. Naquelas circunstâncias, um 
bom entendimento com os demais países sul-americanos tinha-se 
tornado um objetivo especialmente caro ao Império. O governo 
imperial acabou, no entanto, por aprovar a atuação do ministro 
brasileiro em Lima. 

A quebra das relações entre o Império e o Peru poderia ter sido 
evitada com uma interpretação mais serena – e mais cínica – sobre a 
“verdade” e a “justiça” das explicações dadas pelo governo peruano 
para suas manifestações contra a Guerra da Tríplice Aliança (afinal, 
comparáveis às do governo chileno, com o qual não se chegou à 
ruptura) e a sua preocupação com o acordo de limites entre o Brasil 
e a Bolívia sobre um território ao qual considerava ter direitos (uma 
inquietude legítima). No contexto do conflito contra o Paraguai, 
deixar de contar com relações diplomáticas, mesmo que tensas, 
com um vizinho com o qual se mantinha um litígio sobre limites 
aparecia como inconveniente que teria merecido um esforço maior 
para ser contornado. A iniciativa do rompimento, afinal, partiu de 
Varnhagen, sem nunca ter sido autorizado expressamente a dar 
tal passo. É verdade que essa atitude chegou a ser insinuada desde 
o Rio de Janeiro, mas com base nas informações e na perspectiva 
de seu ministro em Lima. Parece ter falado mais alto a convicção 
do historiador que acreditava que a “diplomacia não era a arte 
suprema de engolir desfeitas e disfarçar desaires”, como assinalou 
Oliveira Lima na apresentação sobre seu patrono na Academia 
Brasileira de Letras. 

Conclusão

O final da missão de Varnhagen nas repúblicas do Pacífico, 
certamente, não foi dos mais felizes, seja em termos profissionais, 
seja em termos pessoais. Seus sentimentos ficam claros na carta 
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que dirigiu ao imperador D. Pedro II, em 26 de outubro de 1867, 
solicitando um novo posto, desta feita Europa, para “entregar-me 
a trabalhos intelectuais, começando pela da redação e publicação 
da minha 2ª edição [da História Geral do Brasil]”. Além da 
tranquilidade para retomar sua atividade como historiador, 
relegada ao segundo plano durante sua passagem por postos 
americanos, ele acrescentou um argumento crucial:

É tal, Senhor, a repugnância que sinto em servir atualmente 

em qualquer das repúblicas, incluindo a do Chile, pátria 

de minha mulher, que asseguro a S. M. I. que, pelo menos 

antes de concluir a publicação da minha nova obra, me 

julgaria mais feliz em ser posto em disponibilidade, ou 

mesmo ser demitido, do que ter de ir para qualquer delas 

(VARNHAGEN, 1961, p. 313-314).

A atuação diplomática de Varnhagen certamente pode ser 
objeto de críticas. O rompimento com o Peru foi desnecessário 
e não estava, quando se deu, amparado por instruções claras. 
Antes disso, na questão do protesto contra o bloqueio dos portos 
chilenos, o resultado positivo de sua adesão tardia aos protestos do 
corpo diplomático em Lima contra a ocupação das ilhas de Chincha 
terá influenciado o texto menos sóbrio de sua nota, que acabou 
censurada por seus superiores. Sua manifestação, ainda que lhe 
parecesse mero “retrato” dos acontecimentos, criou dificuldades 
com a Espanha. Ainda assim, em carta particular a seu colega na 
Legação brasileira de Buenos Aires, Francisco Otaviano de Almeida 
Rosa, no final de 1865, ele manifestou sua confiança no julgamento 
que a história faria de seus atos:

 [O tempo] dirá se não nos convinha ir (como tenho feito) com 

boas palavras e provas de interesse, desvanecendo certos 

ódios e a crença geral de que estamos associados à Europa 

para monarquizar tudo, e se em 9 de outubro de 1865, a fim 
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de conquistar para o meu país decididas simpatias (de que 

já estou aproveitando em prol do atual governo de Buenos 

Aires) procedi pior do que em 6 de maio de 1864 (sem 

receber nenhuma desaprovação ou advertência do governo 

imperial) para deixar fora de dúvida que o Brasil não era 

cúmplice de Pareja (VARNHAGEN, 1961, p. 301-302).

Ao contrário da imagem de colérico que lhe impôs Oliveira 
Lima, mostrou-se resignado e, nessa mesma missiva, admitiu que 
a diplomacia pudesse conter “mistérios” que estavam além de sua 
compreensão:

Pude, porventura, por uma ou outra frase causar algum 

incômodo ou desgosto ao governo imperial? A sua reprovação 

me corrigirá e porá todo o corretivo devido. Todos podemos 

errar, e há erros que merecem toda a contemplação, assim 

como há outros que fazem parte dos mistérios da diplomacia. 

E todo diplomata amante do seu país e por conseguinte da 

glória, mais do que das suas comodidades e do seu soldo, 

deve estar sempre disposto para o sacrifício, e submeter-

-se a ele calado até que as explicações não comprometam 

(VARNHAGEN, 1961, p. 301-302).

O julgamento da ação diplomática do visconde de Porto 
Seguro, tanto em 1903 como hoje, deve levar em conta a distância 
e a precariedade das comunicações entre os postos no exterior 
e o Rio de Janeiro prevalecente em meados do século XIX. Os 
despachos e os ofícios podiam tardar meses para chegar a seus 
destinos e, nesse meio tempo, a situação no terreno evoluía sem 
tomar em conta instruções, que quando chegavam poderiam 
já estar desatualizadas. Ademais, nessas condições de virtual 
isolamento, havia uma inevitável diferença na percepção dos fatos 
e das reações que seriam adequadas para atender os interesses 
brasileiros naquelas terras então distantes. As notícias sobre os 
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acontecimentos nas repúblicas do Pacífico chegavam escassas 
e tardias ao Rio de Janeiro. Nessas condições, as dissonâncias 
entre as chefias do Ministério dos Negócios Estrangeiros e seus 
diplomatas espalhados pelo mundo não deixavam de ser incomuns.

Já em 1903, o telégrafo e a maior velocidade e frequência 
da navegação permitiram a Oliveira Lima argumentar que “ao 
passo que a literatura se torna cada vez mais árdua pela soma de 
conhecimentos que requer, a diplomacia torna-se cada vez mais fácil 
pela soma de predicados que dispensa”. Como Varnhagen, Oliveira 
Lima destacava-se mais em suas investigações históricas do que 
em seu labor diplomático e buscava moldar a vida de seu patrono 
como exemplo para a defesa de sua posição pessoal e profissional 
naqueles dias do início do século XX. Aproveitava para criticar Rio 
Branco, que – na imagem que o historiador pernambucano usou – 
havia transformado os diplomatas brasileiros em meros tocadores 
de gaita2, concentrando a verdadeira orquestra em suas mãos. 
Oliveira Lima arrematou seu argumento com a seguinte explicação:

Não é maldizer da diplomacia lembrar que, mercê da 

maravilhosa facilidade de comunicações, do devassamento 

da vida política pelos jornais, da virtual cessação de todo o 

sigilo de Estado, da colocação dos cargos públicos ao alcance 

de todos os cidadãos, não mais permanecendo privilégio de 

uma casta, de outras circunstâncias ainda, ela deixou de 

ser uma arte para tornar-se uma profissão. Os diplomatas 

dependem agora tão de perto e descansam tanto sobre o 

chefe da sua corporação, gozam assim de tão pouca iniciativa 

e autonomia, que já foram irreverentemente tratados de 

meros tocadores de certo instrumento antimusical, que 

2	 Na verdade, a referência seria especificamente sobre a gaita de fole. A origem da anedota estaria na 
relutância de Rossini em incluir esse instrumento na ópera La Donna del Lago, que se passa na Escócia. 
Nessa peça musical, o tom escocês que a gaita de fole produziria é sugerido, sem o mesmo efeito, por 
outros instrumentos.
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Rossini tinha em horror, e que a gravidade acadêmica 

me dissuade de mencionar. Pelo contrário, o historiador 

moderno carece de ser, além de um erudito, um artista; de 

descobrir, ele próprio, as fontes, analisar-lhes o valor, saber 

aproveitar o manancial que delas brota, quando ainda livre 

de impurezas, e arrecadá-lo em vasos do mais puro cristal 

por ele mesmo facetado (OLIVEIRA LIMA, 1903).

Em seu discurso na Academia, Oliveira Lima projetou no 
patrono de sua cadeira muito da imagem que ele reivindicava para 
si, em um momento em que suas relações pessoais com o barão 
do Rio Branco haviam chegado à quase ruptura. Curiosamente, o 
ponto central de suas queixas contra o Barão estava, justamente, 
em sua remoção para o Peru, para onde não queria ir, por preferir 
chefiar a Legação nos Estados Unidos ou em algum posto na Europa. 
A capital peruana, contudo, era uma posição chave na resolução 
da difícil questão do Acre, prioridade absoluta de Rio Branco, e a 
resistência de Oliveira Lima não foi bem assimilada pelo até então 
amigo que se havia tornado seu chefe. Vitorioso nas arbitragens de 
Palmas e do Amapá, a questão do Acre arriscava pôr a perder todo 
o prestígio acumulado por Rio Branco.

O discurso de posse de Oliveira Lima, ao valorizar os logros 
intelectuais de Varnhagen sobre sua atuação estritamente 
diplomática, prescrevia que seu patrono teria sido melhor 
aproveitado em postos onde as condições de vida e os afazeres 
profissionais lhe tivessem permitido maior dedicação à pesquisa 
histórica. O pecado original, em relação a Varnhagen, teria 
sido enviá-lo ao Peru, tal como o Barão insistia em fazer com 
próprio Oliveira Lima naquele momento. Como no seu caso, o 
historiador deveria ter precedência sobre o diplomata. Oliveira 
Lima valorizava-se, e não deixou de provocar seu chefe quando, 
para eximir Varnhagen das falhas que atribuía a seu patrono 
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como diplomata, o novo acadêmico afirmou: “Mais vale em todo 
caso escrever história com autoridade do que ajudar a fazê-la sem 
capacidade”. 
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Síntese biográfica de Francisco Adolfo  
de Varnhagen

Varnhagen, considerado o patrono da historiografia brasileira, 
nasceu em 17 de fevereiro de 1816, nas cercanias de Sorocaba, 
onde seu pai, um engenheiro militar alemão casado com uma 
portuguesa, tinha vindo participar do estabelecimento da fábrica 
de ferro de São João de Ipanema. Levado cedo para Portugal 
pela família, em 1821, fez estudos no Real Colégio Militar e, no 
início dos anos 1830, serviu nas tropas de D. Pedro IV (Pedro I no 
Brasil), nas lutas que este empreendeu contra o irmão usurpador,  
D. Miguel, de tendências absolutistas.

Paralelamente à sua breve carreira militar, Varnhagen 
adquiriu o gosto por pesquisas históricas e, desde cedo, começou 
a pesquisar, nos arquivos portugueses, o itinerário do Brasil desde 
os descobrimentos, começando pela publicação de uma nota 
crítica sobre a primeira história do Brasil, de autor até ali não 
determinado (Gabriel Soares de Souza, Notícia do Brasil, de 1587). 
Foi o seu primeiro trabalho, publicado na Academia de Lisboa 
em 1839, ao qual se seguiu outra nota sobre a identificação do 
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jazigo do descobridor, Pedro Alvares Cabral, publicada em 1840 
na revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado 
dois anos antes. Imediatamente após decide retornar ao Brasil, e 
consegue, depois de certo esforço, sua naturalização por decreto 
do jovem imperador, em 1844. Por meio de sua vinculação aos 
estudos históricos com foco em seu país de nascimento, que então 
começavam a ser estimulados pelo IHGB (do qual se torna secretário 
desde 1841), Varnhagen obtém uma oportuna designação na 
carreira diplomática para fazer pesquisas sobre a história colonial 
do Brasil nos arquivos de Portugal e da Espanha. 

Em 1849 publica anonimamente o Memorial orgânico, um 
alentado conjunto de propostas para “civilizar” o Brasil, prevendo 
ações diplomáticas na delimitação das fronteiras, propondo a 
transferência da capital para o interior, medidas práticas para 
melhorar a infraestrutura, o desenho de uma nova organização 
administrativa (baseada no modelo dos departamentos franceses), 
a elaboração de uma doutrina da defesa para o país e a criação 
de territórios militares nas fronteiras, bem como a solução da 
heterogeneidade da população pela integração progressiva de 
negros escravos e de índios à sociedade nacional e a promoção 
acelerada da imigração europeia. 

Sua grande obra, contudo, são os dois volumes da História 
geral do Brasil até a independência, publicados entre 1854 e 1857 
(com apenas uma segunda edição em vida, em 1877), que lhe 
granjeariam um lugar de destaque na historiografia nacional. 
Um volume adicional, sobre a independência, seria publicado 
apenas postumamente, pelo IHGB, em 1916, com notas do Barão 
do Rio Branco e de outros historiadores do Instituto. No início 
da segunda metade do século XIX, serve em diversos postos da 
América andina (em 1858 brevemente no Paraguai, e depois na 
Venezuela, Peru e Chile), casa-se com uma dama da sociedade chilena, 
em 1864, e consegue ser nomeado ministro plenipotenciário do 
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Brasil na capital do império Austro-Húngaro (1868). Foi agraciado 
pelo Imperador com o título de Barão, e depois Visconde, de 
Porto Seguro, uma homenagem a suas pesquisas em torno do 
descobrimento do Brasil.

Já com 61 anos, e ministro do Brasil em Viena, empreende 
uma penosa viagem exploratória ao planalto central, em 1877, 
para localizar exatamente o local da futura nova capital do Brasil, 
tal como tinha proposto no Memorial de 1849, na confluência das 
três grandes bacias hidrográficas, do Amazonas, do Prata e do São 
Francisco, e próximo à cidade de Formosa, em Goiás. Publicou, 
logo em seguida, ao retornar a Viena, seu opúsculo, praticamente 
o último de sua vida, sobre a mudança da capital (1877). Veio a 
falecer em Viena, um ano depois, tendo seu corpo sido enterrado 
no Chile e trasladado ao Brasil apenas cem anos depois de seu 
falecimento. “Natural de Sorocaba”, como ele se identificava, foi 
finalmente homenageado com novo traslado de seus restos mortais 
para a região que o viu nascer.

Postumamente foi publicada, pelo IHGB, em 1916, sua 
História da Independência, com notas de Rio Branco e de diversos 
historiadores do IHGB ao manuscrito deixado pelo historiador-
-diplomata. Sua biblioteca, espalhada em diversas capitais, foi 
adquirida parcialmente pelo Barão do Rio Branco e pelo bibliófilo 
Rubens Borba de Moraes (depois incorporada à Brasiliana de José 
Mindlin). Muitas de suas grandes obras podem ser encontradas 
em forma digitalizada nessa Brasiliana Mindlin, que se encontra 
depositada na Universidade de São Paulo (<http://www.brasiliana.
usp.br/>).

Paulo Roberto de Almeida
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